
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Plano de Atividades 

 

Relatório  

 Autoavaliação dos 

Objetivos Estratégicos e 

Operacionais  

ANO 2011    



 
 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
Direção-GERAL DOS ASSUNTOS TÉCNICOS E ECONÓMICOS 

   
  

                                                                                                               Relatório de Autoavaliação DGATE 2011 

 
2 

ÍNDICE 
I – Nota introdutória ............................................................................................................................................... 3 

II – Autoavaliação .................................................................................................................................................... 5 

 2.1. Análise dos Resultados Alcançados e dos desvios verificados…………………………………………………………………….5 

2.1.1 Objetivos Operacionais de Eficácia ............................................................................................................ 7 

2.1.2 Objetivos Operacionais de Eficiência ......................................................................................................... 9 

2.1.3 Objetivos Operacionais de Qualidade ...................................................................................................... 10 

III – Análise dos resultados fixados para os Objetivos Estratégicos – 2011. Reformulação de metas. ................. 12 

3.1 OE 1: Contribuir para a internacionalização da economia de Portugal e captar para o nosso país, 

Investimento Direto Estrangeiro (IDE) .............................................................................................................. 13 

3.1.1 OE 2: Contribuir para a participação portuguesa em centros de decisão, Organizações e Instituições 

atuantes nas áreas do Desenvolvimento, Ambiente, Economia, Ciência, etc. ................................................. 13 

3.1.2 OE 3: Assegurar a eficácia na coordenação da ação externa do Estado no âmbito económico bilateral e 

multilateral. ....................................................................................................................................................... 14 

3.2 Apreciação, por parte dos utilizadores, da quantidade e qualidade dos serviços prestados. .................... 14 

3.2.1 Avaliação do sistema de controlo interno – (Anexo A) ............................................................................ 15 

3.2.2 Análise das causas de incumprimento de ações ou projetos não executados com resultados 

insuficientes: ..................................................................................................................................................... 19 

3.2.3 Benchmarking Nacional e Internacional .................................................................................................. 20 

3.2.4 Desenvolvimento de medidas para o reforço positivo do desempenho ................................................. 20 

3.2.5 Audição dos Dirigentes intermédios e demais trabalhadores na autoavaliação dos serviços ................ 21 

3.2.6 Atividades desenvolvidas, previstas e não previstas, no plano de atividades ......................................... 22 

3.2.7 Análise da afetação real e prevista dos Recursos Humanos .................................................................... 22 

IV – Balanço social................................................................................................................................................. 23 

V – Avaliação Final ................................................................................................................................................ 23 

 

 



 
 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
Direção-GERAL DOS ASSUNTOS TÉCNICOS E ECONÓMICOS 

   
  

                                                                                                               Relatório de Autoavaliação DGATE 2011 

 
3 

 

      I – NOTA INTRODUTÓRIA 

A Direção Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos (DGATE) tem por missão dar efetividade e 

continuidade à ação do Ministério no plano internacional bilateral e multilateral, nos assuntos de 

caráter económico, científico e técnico, prosseguindo a diplomacia económica definida pelo 

Governo e potenciando a ação do nosso país nos diferentes fora internacionais. Neste contexto 

estão-lhe atribuídas as seguintes tarefas: a prossecução, em articulação com os outros 

departamentos, serviços ou organismos sectoriais competentes, da diplomacia económica 

definida pelo Governo; a recolha, tratamento e difusão das informações macroeconómicas e de 

mercados; fazer o acompanhamento e assegurar a participação em organismos internacionais de 

natureza económica ou técnico-científica, designadamente os que assumem caráter estratégico 

no âmbito da atividade externa do Estado; assegurar a coordenação com outros departamentos, 

serviços ou entidades públicas, de todos os assuntos de caráter económico, técnico ou científico 

cuja decisão vincule o Estado Português.  

Em 2011, foi dada sequência ao processo de aprofundamento do relacionamento entre a DGATE 

e outros departamentos do Estado nas diversas áreas económicas, técnicas e científicas na 

vertente internacional, incluindo ao nível da identificação e da intensificação de contactos 

personalizados com os principais interlocutores de outros Ministérios sectoriais, nomeadamente 

no MEID (Direção-Geral de Atividades Económicas, Direção-Geral de Energia e Geologia e AICEP), 

MFAP (Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais e Centro de 

Estudos Fiscais), MADRP (Gabinete de Planeamento e Políticas), MOPTC (Gabinete de 

Planeamento, Estratégia e Relações Internacionais e INAC), MCTES (Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia) e MAOT (Gabinete de Relações Internacionais), bem como no Comité Executivo da 

Comissão para as Alterações Climáticas (CECAC). 

A criação e o desenvolvimento, em 2011, de uma estrutura específica no seio da Direção de 

Serviços da Diplomacia Económica, destinada a desenvolver as relações com as empresas e as 

associações de caráter empresarial, constituiu uma mais-valia com vista à identificação de 
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soluções satisfatórias – em articulação com as nossas missões diplomáticas e os respetivos 

conselheiros económicos e comerciais – para efeitos de eliminação de eventuais obstáculos no 

plano comercial e dos investimentos. Foi ainda tida em conta a necessidade de uma adequada 

divulgação da boa imagem do nosso país no domínio das novas tecnologias e das energias 

renováveis. 

Alcançou-se, por outro lado, uma mais intensa colaboração com outras entidades económicas 

(incluindo AIP, AEP, IAPMEI). 

Foi dada ainda continuidade à promoção de um multilateralismo efetivo nas áreas temáticas da 

sua competência, através de uma intervenção ativa não só na manutenção de uma elevada 

visibilidade e participação de Portugal no âmbito das principais organizações e instituições 

internacionais de índole económica e técnico-científica, mas também na preparação e 

acompanhamento dos trabalhos em curso nas diferentes instâncias multilaterais – incluindo 

designadamente as organizações, programas e agências das Nações Unidas – procurando 

desenvolver, defender e salvaguardar as orientações que melhor acautelem os interesses 

nacionais. 

As medidas acima identificadas afiguraram-se suscetíveis de contribuir para a concretização dos 

objetivos estratégicos – definidos no QUAR para 2011 – de «contribuir para a internacionalização 

da economia de Portugal e captar para o nosso país investimento direto estrangeiro» e 

«assegurar a eficácia na coordenação da ação externa do Estado no âmbito bilateral e 

multilateral». 
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II – AUTOAVALIAÇÃO 

2.1. ANÁLISE DOS RESULTADOS ALCANÇADOS E DOS DESVIOS  

QUAR: 2011 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-GERAL DOS ASSUNTOS TÉCNICOS E ECONÓMICOS 

MISSÃO: Dar efetividade e continuidade à ação do Ministério dos Negócios Estrangeiros, no plano internacional bilateral e multilateral, no 
que respeita a todos os assuntos de caráter económico, científico e técnico. 

Objetivos Estratégicos 

OE 1: Contribuir para a internacionalização da economia de Portugal e captar para o nosso país, Investimento Direto Estrangeiro (IDE) 

OE 2: Contribuir para a participação portuguesa em centros de decisão, Organizações e Instituições atuantes nas áreas do 
Desenvolvimento, Ambiente, Economia, Ciência, etc. 
 

Objetivos Operacionais 
 
EFICÁCIA               50,0% 

O1. Promover o multilateralismo efetivo nas áreas temáticas da sua competência (Mares e Oceanos), 
Desenvolvimento Sustentável, Questões económicas e financeiras relativas ao Desenvolvimento, Questões 
científicas e tecnológicas e OCDE) (OE2) 

Ponderação
: 

50,0% 

Indicadores 2009 2010 
2011 
Meta 

Peso 
Realizad

o 
Taxa de 

Realização (%) 
Classificação Desvio 

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões     
[85% a 
90%] 

100,0
% 

85,71% 100,00% Cumpre 0,00% 

O2. Desenvolver ações de apoio à presença de empresas nacionais no exterior, bem como à captação de 
Investimento Direto Externo (OE1) 

Ponderação
: 

50,0% 

Indicadores 2009 2010 
2011 
Meta 

Peso 
Realizad

o 
Taxa de 

Realização (%) 
Classificaçã
o 

Desvio 

Ind 2. N.º de Ações de Apoio Desenvolvidas     [25 a 35] 
100,0

% 
26 100,00% Cumpre 0,00% 

EFICIÊNCIA               25,0% 

O3. Assegurar os processos de Vinculação da República Portuguesa às Convenções e Tratados Internacionais 
(OE2) 

Ponderação
: 

35,0% 

Indicadores 2009 2010 
2011 
Meta 

Peso 
Realizad

o 

Taxa de 
Realização (%) 

Classificaçã
o 

Desvio 

Ind 3. Prazo de Instrução de Processos     
[3 a 15 
dias] 

100,0
% 

5 100,00% Cumpre 0,00% 

O4. Garantir o enquadramento económico, científico e técnico em encontros oficiais de caráter internacional 
(OE2) 

Ponderação
: 

30,0% 

Indicadores 2009 2010 
2011 
Meta 

Peso 
Realizad

o 
Taxa de 

Realização (%) 
Classificaçã

o 
Desvio 

Ind 4. Percentagem de Contributos dentro do 
Prazo Definido 

    
[90% a 
95%] 

100,0
% 

93,50% 100,00% Cumpre 0,00% 
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O5. Assegurar a coordenação com outros departamentos do Estado nas diversas áreas económicas, técnicas e 
científicas no quadro bilateral, tendo em vista a prossecução dos objetivos da política externa portuguesa (OE3) 

Ponderação
: 

35,0% 

Indicadores 2009 2010 
2011 
Meta 

Peso 
Realizad

o 
Taxa de 

Realização (%) 
Classificaçã

o 
Desvio 

Ind 5. Taxa de concretização das ações de 
coordenação 

    
[70% a 
85%] 

100,0
% 

100% 117,65% Supera 
17,65

% 

                                                                                                                                                                                                                                             25,0% 
QUALIDADE                                                                                                                                                                                                                        

O6. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores (OE3) 
Ponderação
: 

60,0% 

Indicadores 2009 2010 
2011 
Meta 

Peso 
Realizad

o 
Taxa de 

Realização (%) 
Classificaçã

o 
Desvio 

Ind 6. Nível de Satisfação dos Utilizadores     
[3 a 

3,999] 
100,0

% 
4,075 101,90% Supera 1,90% 

O7. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação 
dos colaboradores  (OE3) 

Ponderação
: 

40,0% 

Indicadores 2009 2010 
2011 
Meta 

Peso 
Realizad

o 
Taxa de 

Realização (%) 
Classificaçã

o 
Desvio 

Ind 7. Taxa de execução do plano de 
formação aprovado 

    
[70% a 
85%] 

50,0% 100,0% 117,65% Supera 
17,65

% 

Ind 8. Nível de Satisfação dos Colaboradores     
[3 a 

3,999] 
50,0% 4,22 105,53% Supera 5,53% 

QUAR 2011         

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS TÉCNICOS E ECONÓMICOS 

Os objetivos mais relevantes são: O1 e O2 

Recursos Humanos – 2011 Pontuação Pontos Planeados Pontos Executados Desvio 

Dirigentes – Direção superior  20 60 40 -20 

Dirigentes – Direção intermédia e Chefes de 
equipa 

16 128 96 -32 

Diplomata 12 96 108 12 

Técnico Superior  12 144 120 -24 

Assistente Técnico  8 64 88 24 

Assistente Operacional  5 15 15 0 

Total   507  467       - 40 

 

Nº de Efetivos no Serviço 31-12-2009 31-12-2010 31-12-2011   

Nº de efetivos a exercer funções no Serviço 36 38 41   

  

Recursos Financeiros (euros) – 2011 Orçamento Realizado Desvio 

Orçamento Funcionamento 

 NÃO APLICÁVEL  

Aquisição de bens e serviços 

Despesas com o Pessoal 

Outras despesas correntes 

PIDDAC 

Outros 

Total                                                      - €       - €  

 
Indicadores Fonte de Verificação 

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões Notas Internas e/ou Propostas de Missões Eletrónicas 

Ind 2. N.º de Ações de Apoio Desenvolvidas Telegramas 

Ind 3. Prazo de Instrução de Processos Notas Internas 
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Ind 4. Percentagem de Contributos dentro do Prazo Definido Notas Internas e/ou Comprovativo Eletrónico 

Ind 5. Taxa de concretização das ações de coordenação Ofícios e Reuniões 

Ind 6. Nível de Satisfação dos Utilizadores 
Relatório do Questionário de Avaliação de Satisfação dos 
Utilizadores 

Ind 7. Taxa de execução do plano de formação aprovado Plano de Formação 

Ind 8. Nível de Satisfação dos Colaboradores 
Relatório do Questionário de Avaliação de Satisfação dos 
Colaboradores 

       2.1.1 OBJETIVOS OPERACIONAIS DE EFICÁCIA 

Em 2011, os objetivos assinalados para a DGATE foram globalmente atingidos. 

O1 – Promover o multilateralismo efetivo nas áreas temáticas da sua competência (mares e 

oceanos, desenvolvimento sustentável, questões económicas e financeiras relativas ao 

desenvolvimento, questões científicas e tecnológicas e OCDE). 

Indicador – Taxa da participação nas reuniões 

Compete à Direção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos e, no seu seio, à Direção de 

Serviços das Organizações Económicas Internacionais, o acompanhamento das cerca de 70 

organizações multilaterais de natureza eminentemente técnica, económica, científica, ambiental, 

energética, social, alimentar e agrícola, a fim de garantir uma boa e correta gestão da 

participação portuguesa e defesa dos superiores interesses nacionais nas respetivas atividades, 

afigurou-se indispensável assegurar o acompanhamento dos trabalhos das múltiplas 

Organizações Internacionais nomeadamente: a participação ativa nos trabalhos dos principais 

órgãos das organizações e das várias comissões da Assembleia-Geral das Nações Unidas, bem 

como, de um modo geral, das matérias na agenda de outras organizações internacionais; 

acompanhamento e participação nas Grandes Conferências e Sessões especiais das Nações 

Unidas e outras organizações internacionais, através da participação dinâmica na preparação e 

implementação das Declarações políticas emanadas dessas reuniões; acompanhamento do 

processo de reforma global das Nações Unidas, bem como dos processos de reforma e/ou 

alargamento de outras organizações internacionais. 
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Na área multilateral, das reuniões propostas que totalizaram 49 foram concretizadas 42. Nestas 

reuniões inclui-se o Comité Executivo da Comissão Interministerial para as Alterações Climáticas 

e as Reuniões dos Pontos Focais da Comissão Interministerial para os Assuntos do Mar.  

Simultaneamente, foi desenvolvido o relacionamento com outros departamentos do Estado nas 

diversas áreas económicas, técnicas e científicas na vertente internacional, foram realizados 

inúmeros contactos informais, que dispensaram a presença de funcionários em reuniões, 

procurando-se deste modo agilizar o relacionamento com outros departamentos de Estado. 

Neste contexto, recorreu-se em alternativa à utilização das novas tecnologias, em especial no 

que se refere às comunicações eletrónicas que, no caso da DGATE, se revelaram particularmente 

eficazes permitindo superar diferenças de horário ou ausências temporárias no estrangeiro.  

Desenvolve neste quadro um constante trabalho de preparação/negociação de diversos 

documentos e reuniões e a inerente coordenação regular com outros ministérios sectoriais, 

sempre com a preocupação de manter o MNE na liderança/participação ativa na gestão dos 

vários temas/dossiers, nomeadamente no que diz respeito às sessões da 2ª Comissão AGNU 

(clusters Ambiente e Desenvolvimento Sustentável), às organizações técnicas onusianas (como a 

FAO, OIT, OMS e UNCTAD, entre outras), aos assuntos relacionados com oceanos e direito do 

mar da 6ª Comissão AGNU, bem com o acompanhamento de outras organizações internacionais 

(como é exemplo a OCDE) e processos na esfera económico-financeira (G-8 e G-20).  

O2 – Desenvolver ações de apoio à presença de empresas nacionais no exterior bem como à 

captação do Investimento Direto Externo. 

Indicador – Número de ações de apoio desenvolvidas  

O levantamento exaustivo das ações desenvolvidas (totalizaram 26), traduz-se no cumprimento 

do número estimado (25 a 35). Reitera-se que, não obstante a importância de que se reveste 

esta vertente da atividade da DGATE no plano bilateral, o presente indicador apresenta 

obviamente uma forte componente de incerteza e de irregularidade, condicionada pelas 

características dos mercados-alvo, pelas repercussões da crise económica e financeira 
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internacional, e pela eventual criação/aplicação de legislação nos mercados externos suscetíveis 

de configurar barreiras às nossas exportações (com destaque para os produtos agroalimentares). 

Note-se que alguns dos problemas apontados acabam por ser resolvidos no âmbito de uma ação 

global concertada – e concretizada através de sede própria (comissões mistas e outras reuniões, 

diligências via missões diplomáticas) com outros Ministérios, o que poderá eventualmente ajudar 

a compreender que o número de pedidos de apoio não seja mais elevado. 

        2.1.2 OBJETIVOS OPERACIONAIS DE EFICIÊNCIA 

De referir que um dos 3 objetivos medidos neste parâmetro foi superado (05) os restantes foram 

inteiramente atingidos. 

O3 – Assegurar os processos de vinculação da República Portuguesa às Convenções e Tratados 

Internacionais.  

Indicador – Prazo de instrução dos processos 

É igualmente da competência desta Direção-Geral a instrução dos processos de vinculação da 

República Portuguesa a Convenções Tratados Multilaterais/Bilaterais, nas matérias do seu 

âmbito. Não obstante a imprevisibilidade da sua conclusão, uma vez que é necessária a 

intervenção de diferentes órgãos de soberania e departamentos do Estado, não obstante o 

considerável incremento dos processos de negociação e de assinatura de acordos bilaterais na 

área fiscal (Convenções para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal e Acordos sobre 

Trocas de Informação em Matéria Fiscal) com diversos países e territórios. Assistiu-se, no final de 

2011, a uma assinalável reposta em tempo útil necessário para a instrução, pelos serviços 

competentes, dos trâmites inerentes ao processo de aprovação interna dos instrumentos 

jurídicos em apreço. O tempo médio de resposta às solicitações foi de 5 dias, o presente objetivo 

(3 a 15 dias) viria assim facilmente a ser cumprido, contribuindo para uma mais célere entrada 

em vigor dos acordos da competência desta Direção-Geral. 

O4 – Garantir o enquadramento económico, científico e técnico em encontros oficiais de 

caráter internacional. 
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Indicador – Percentagem de contributos dentro do prazo definido 

Em 2011, os prazos para as respostas aos contributos solicitados para diversos efeitos (Cimeiras, 

Comissões Mistas, outras reuniões internacionais, visitas oficiais, etc…) A meta proposta (90% a 

95%) superada em 3,50% foi cumprida. 

05 – Assegurar a coordenação com outros departamentos do Estado nas diversas áreas 

económicas, técnicas e científicas no quadro bilateral, tendo em vista a prossecução dos 

objetivos da política externa portuguesa. 

Indicador – Taxa de concretização das ações de coordenação 

Importa referir que na coordenação das iniciativas entre o MNE e os restantes departamentos 

governamentais implicados na ação económica externa a DGATE participou num total de 29 

reuniões tendo sido superada em 17,65% a meta (70% a 85%) proposta.  

Em certos casos a DGATE recorreu a meios informais (nomeadamente por via eletrónica), de 

coordenação com outros Ministérios sectoriais, tratando com sucesso assuntos que pela sua 

índole não requeriam a convocação de reuniões formais. 

2.1.3 OBJETIVOS OPERACIONAIS DE QUALIDADE 

06 – Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores. 

Indicador – Nível de satisfação dos utilizadores 

Foram aplicados questionários de satisfação para utilizadores com vista à caraterização da 

Organização que presta serviço, e da sua perceção, sobre a definição, a missão, o processo e os 

aspetos regulamentares e éticos, neste sentido, conhecer o grau de satisfação dos clientes é 

fundamental. Disso depende a criação de novas alternativas e a oferta de um atendimento cada 

vez mais eficaz. A avaliação foi feita através de questionário anónimo e de autorresposta, que 

incluía 9 itens os quais correspondem a uma escala de grau de satisfação de 1 a 5. Foram 
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enviados num total 6 questionários, 4 externos e 2 internos, 4 por ofício via CTT às seguintes 

entidades oficiais: (AICEP, CECAC, «Centro de Estudos Fiscais e DGPAERI» do MFAP, e 2 por nota 

interna (DAJ e DGPE), dos quais resultaram 4 respostas. Os resultados obtidos foram registados e 

analisados através do cálculo das médias das respostas obtidas por cada item. Todos estes 

cálculos foram efetuados manualmente. Após o tratamento dos dados obtidos tendo em vista a 

generalidade das respostas, não se particularizando situações e cumprindo o princípio ético da 

confidencialidade verificou-se que a satisfação dos utilizadores se situou assim, relativamente à 

média em (4,075), o resultado obtido foi superado tendo em conta a meta proposta (3 a 3,999). 

O7 – Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, 

capacitação e satisfação dos colaboradores. 

Indicador – Taxa de execução do plano de formação aprovado 

Nos termos da lei Orgânica do Ministério dos Negócios Estrangeiros compete a esta Direção-

geral dar efetividade e continuidade à acão do MNE no plano internacional bilateral e 

multilateral no que respeita a todos os assuntos de caráter económico, científico e técnico. Para 

além destas tarefas a DGATE reforçada com mais recursos humanos tem um papel mais ativo em 

matéria de formação e divulgação, assegurando uma estreita colaboração com o Instituto 

Diplomático participando em ações de divulgação.  

Deveria funcionar de igual forma, uma unidade de prospeção estratégica, permitindo uma 

análise de risco a médio/longo prazo, para mercados específicos. Cabendo ao Gabinete de S.Exa 

o Secretário-Geral e ao Instituto Diplomático o planeamento e o levantamento das necessidades 

de formação. Esta Direção-geral a fim de suprir as referidas necessidades dentro da Organização, 

ou seja, “ efeitos do programa na Organização” potencia a aprendizagem, desenvolvimento e 

melhoria dos colaboradores na globalidade, aumento de produtividade, através da capacidade 

de potenciar talentos tornando-os mais competitivos na sua função presente ou em tempo real.  

A principal palavra-chave desta Direção-geral, é a responsabilização em que é pedido aos 

colaboradores a adesão a uma autoformação permanente, que passa por novas práticas de 
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intervenção, em que terá de haver circulação de informação no sentido vertical, horizontal e 

externo. Esta Direção-geral teve 3 colaboradores a participar em 3 ações de formação na língua 

inglesa com a média de duração de 50 horas por colaborador atingindo um número total de 

150h, verificando-se assim uma superação em 17,65% da meta proposta (70% a 85%). 

Indicador – Nível de satisfação dos colaboradores. 

À semelhança do ano anterior, a recolha de dados efetivou-se através de um questionário de 

satisfação aplicado ao universo dos colaboradores (não dirigentes) da DGATE com vista à 

caraterização da Organização que presta serviço, e da sua perceção, sobre a definição, a missão, 

o processo e os aspetos regulamentares e éticos de modo a aferir o grau de satisfação com a 

Organização e de motivação sobre as atividades que desenvolve. A avaliação foi feita através de 

questionário anónimo e de autorresposta, que incluía 16 itens os quais correspondem a uma 

escala de grau de satisfação de 1 a 5. Foram aplicados num total 30 questionários dos quais, 

resultaram 24 respostas, do total dos questionários 8 foram enviados via e-mail obtiveram-se 

assim 6 questionários preenchidos em suporte informático, dos restantes questionários 

aplicados 18 foram respondidos. Apenas para efeito de registo foram devolvidos 2 questionários 

em branco e outros 4 não foram devolvidos. Os resultados obtidos foram registados e analisados 

através do cálculo da média das respostas obtidas por cada item. Todos estes cálculos foram 

efetuados através do recurso ao programa do Office (Excel). Após o tratamento dos dados 

obtidos tendo em vista a generalidade das respostas, não se particularizando situações e 

cumprindo o princípio ético da confidencialidade, constatou-se a superação do objetivo em 

causa (4,22) face à meta proposta de 3 a 3,999. 

III – ANÁLISE DOS RESULTADOS FIXADOS PARA OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS – 2011. REFORMULAÇÃO DE 

METAS. 

Durante o corrente ano não foi necessário proceder à reformulação de metas o QUAR 2011 não 

foi objeto de alteração ou de ajustamentos. Os Objetivos Estratégicos planeados não sofreram 

alterações. Considera-se que os objetivos estratégicos OE1, OE2 e OE3 foram largamente 

atingidos na sua globalidade. O trabalho desenvolvido pela DGATE voltou a ter um impacto 
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global muito positivo no quadro da prossecução dos interesses de Portugal na esfera 

internacional. 

 

 

3.1 OE 1: CONTRIBUIR PARA A INTERNACIONALIZAÇÃO DA ECONOMIA DE PORTUGAL E CAPTAR PARA O 

NOSSO PAÍS, INVESTIMENTO DIRETO ESTRANGEIRO (IDE) 

Esta Direção -Geral participou regularmente em reuniões, conferências e outros eventos de 

índole económico em relação aos quais foi possível obter importantes informações sobre as 

mais-valias para a internacionalização das nossas empresas. Foi, deste modo, possível habilitar as 

nossas missões diplomáticas com documentação adequada sobre vários domínios onde Portugal 

possui um reconhecido know-how (nomeadamente no domínio das obras públicas, das novas 

tecnologias da informação, das energias renováveis, programas Mobi.e e Magalhães). Foram 

simultaneamente recolhidas informações junto das referidas missões diplomáticas que 

permitiram apurar, para além de concursos públicos internacionais, áreas preferenciais de 

cooperação que foram imediatamente comunicadas às nossas associações e ministérios 

sectoriais nomeadamente para efeitos de constituição de adequadas missões empresariais (e 

contribuindo, na medida do possível, para o êxito das mesmas).  

Funcionários da DGATE asseguraram, em representação de S.Ex.ª o MENE a participação nas 

reuniões do Conselho de Garantias Financeiras à Exportação e ao Investimento (CGFEI) que 

tiveram uma periodicidade quinzenal. 

Por outro lado, a DGATE participou nas reuniões (iniciadas nesse mesmo ano) da CPI que 

permitiram uma mais adequada coordenação com os ministérios sectoriais da área económica e 

com as principais associações empresariais, definindo-se simultaneamente prioridades e 

estratégias no plano económico e evitando-se desnecessárias duplicações. 

3.1.1 OE 2: CONTRIBUIR PARA A PARTICIPAÇÃO PORTUGUESA EM CENTROS DE DECISÃO, ORGANIZAÇÕES E 

INSTITUIÇÕES ATUANTES NAS ÁREAS DO DESENVOLVIMENTO, AMBIENTE, ECONOMIA, CIÊNCIA, ETC. 
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Foi dada continuidade à promoção de um multilateralismo efetivo, mediante uma intervenção 

ativa na preparação e acompanhamento dos trabalhos das organizações internacionais, 

nomeadamente em sede das Nações Unidas.  

Neste âmbito foi efetuada a coordenação entre os ministérios sectoriais, assegurando a 

coerência das posições nacionais nas organizações internacionais, nas matérias do ambiente, 

desenvolvimento, assuntos do mar, questões económicas e financeiras, energias e questões 

científicas e tecnológicas. A presença do MNE/SEM nas reuniões onde são preparadas e adotadas 

as decisões mais relevantes em matéria de do ambiente, desenvolvimento, assuntos do mar, 

questões económicas e financeiras, energias e questões científicas e tecnológicas, tem permitido 

promover a tomada de posições mais favoráveis aos nossos interesses 

3.1.2 OE 3: ASSEGURAR A EFICÁCIA NA COORDENAÇÃO DA AÇÃO EXTERNA DO ESTADO NO ÂMBITO 

ECONÓMICO BILATERAL E MULTILATERAL. 

A DGATE atribuiu particular importância a ações de coordenação interministerial, destacando-se 

a preparação da vertente económica da Cimeira Luso-Moçambicana, a Comissão de 

Acompanhamento do Acordo Económico Portugal – Venezuela e a XI Cimeira Luso – Brasileira. 

A DGATE assegurou ainda a participação nas reuniões de negociação de vários acordos da área 

económica com destaque para as Convenções para Evitar a Dupla Tributação e os Acordos de 

Transportes Aéreos. 

Competiu ainda à DGATE assegurar a organização e a presidência das reuniões da Comissão 

Paritária com a AICEP. 

3.2 APRECIAÇÃO, POR PARTE DOS UTILIZADORES, DA QUANTIDADE E QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS. 

Foram dirigidos inquéritos a utilizadores internos e externos dos departamentos do Estado que 

contribuíram para um constante trabalho de preparação/negociação de diversos documentos e 

reuniões sempre com a preocupação de manter o MNE na liderança/participação ativa na gestão 

dos vários temas/dossiers, diversas áreas económicas, técnicas e científicas na vertente 
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internacional. Com base nas respostas recebidas, foi indiciado um grau de satisfação global 

(4,075) numa escala de grau de satisfação de 1 a 5. 

 

3.2.1 AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLO INTERNO – (ANEXO A) 

Fundamentação  

Questões Aplicado 
 S N NA 

1 – Ambiente de controlo 

1.1 Estão claramente 

definidas as especificações 

técnicas do sistema de 

controlo interno? 

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 
funções de controlo interno, de verificação da 
legalidade, regularidade e boa gestão são 
desempenhadas pela Inspeção Diplomática e 
Consular e pela Secretaria-Geral. 

O artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 204/2006, 
estabelece que: “A Inspeção Diplomática e 
Consular tem por missão verificar o cumprimento 
das normas reguladoras do funcionamento dos 
serviços internos e externos do MNE, bem como 
assegurar a ação disciplinar e a auditoria de 
gestão, diplomática e consular.” 

1.2 É efetuada internamente 

uma verificação efetiva sobre 

a legalidade, regularidade e 

boa gestão? 

X   

1.3 Os elementos da equipa 

de controlo e auditoria 

possuem a habilitação 

necessária para o exercício da 

função? 

  X 

1.4 Estão claramente 

definidos valores éticos e de 

integridade que regem o 

serviço (ex. códigos de ética e 

de conduta, carta do utente, 

princípios de bom governo)? 

       X 

A maioria da atividade da DGATE é dirigida a 
utilizadores internos (órgãos e serviços da 
Administração Direta do Estado), seguindo a 
DGATE mutatis mutandis os princípios éticos 
aplicáveis à Administração Pública: Princípio do 
Serviço Público, Princípio da Legalidade, Princípio 
da Justiça e Imparcialidade, Princípio da 
Igualdade, Princípio da Proporcionalidade, 
Princípio da Colaboração e Boa Fé, Princípio da 
Informação e Qualidade, Princípio da Lealdade, 
Princípio da Integridade, Princípio da 
Competência e Responsabilidade. A DGATE 
mantém ainda contactos regulares com 
utilizadores externos, em particular empresas, 
aplicando, se relevantes, as mesmas regras com 
adaptações. 

1
  

                                                                 
1
 http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=bd3a4a45-982b-433c-aefa-bd311ee64f28  

http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=bd3a4a45-982b-433c-aefa-bd311ee64f28
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Fundamentação  

Questões Aplicado  S N NA 

1.5 Existe uma política de 

formação do pessoal que 

garanta a adequação do 

mesmo às funções e 

complexidade das tarefas? 

       X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 
formação dos funcionários é da competência da 
Secretaria-Geral e do Instituto Diplomático. 

Nos termos da alínea g) do artigo 2.º do Decreto-
Lei n.º 117/2007, de 27 de abril compete à 
Secretaria-Geral programar e coordenar a 
aplicação de medidas que promovam a formação 
no MNE.  

Nos termos da alínea c) do artigo 14.º do Decreto-
Lei n.º 117/2007, de 27 de abril, o Instituto 
Diplomático é o serviço a quem compete 
organizar e realizar cursos de formação inicial, 
complementar ou de atualização dos funcionários 
do quadro diplomático requeridos pelo seu 
estatuto profissional, nos termos que forem 
definidos pelo Secretário-Geral, bem como 
restantes grupos de pessoal do quadro do 
Ministério.  

1.6 Estão claramente 

definidos e estabelecidos 

contactos regulares entre a 

direção e os dirigentes das 

unidades orgânicas? 

X   

A DGATE promoveu, ao longo do ano 2011, 
contactos regulares entre a direção e os 
dirigentes intermédios tendo realizado diversas 
reuniões de coordenação.  

1.7 O serviço foi objeto de 

ações de auditoria e controlo 

externo? 

X   

 A DGATE foi objeto de ações de controlo externo 
ao abrigo do Protocolo celebrado entre o ISCTE – 
IUL e a Secretaria-Geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros para acompanhamento de 
questões relativas à implementação do SIADAP. 
Decorreram durante o ano 2011 duas reuniões de 
Monitorização. 

2 – Estrutura Organizacional 

2.1 A estrutura organizacional 

estabelecida obedece às 

regras definidas legalmente? 

X   

A estrutura organizacional da DGATE obedece às 
regras definidas pelo Decreto Regulamentar n.º 
46/2007, de 27 de abril, pela Portaria n.º 
502/2007, de 30 de abril, e pelo Despacho n.º 19 
628/2007, de 30 de agosto. 

 

 

 

2.2 Qual a percentagem de 

colaboradores do serviço 

avaliados de acordo com o 

SIADAP 2 e 3? 

100%   

A DGATE concluiu no dia 31 de março de 2011 o 
processo da avaliação de desempenho 2011 de 
todos os funcionários não diplomáticos ao abrigo 
SIADAP 2 e 3. 
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Fundamentação  

Questões Aplicado  S N NA 

2.3 Qual a percentagem de 

colaboradores do serviço que 

frequentaram pelo menos 

uma ação de formação? 

12,6%   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 
formação dos funcionários é da competência da 
Secretaria-Geral e do Instituto Diplomático. Nos 
termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 117/2007, 
de 27 de abril compete à Secretaria-Geral 
programar e coordenar a aplicação de medidas 
que promovam a formação no MNE. Nos termos 
do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 117/2007, de 27 
de abril, o Instituto Diplomático é o serviço a 
quem compete organizar e realizar cursos de 
formação inicial, complementar ou de atualização 
dos funcionários do quadro diplomático 
requeridos pelo seu estatuto profissional, nos 
termos que forem definidos pelo Secretário-
Geral, bem como restantes grupos de pessoal do 
quadro do Ministério. Não obstante, no ano 2011, 
3 trabalhadores frequentaram pelo menos 1 
curso de formação, correspondendo a 12,6% do 
Universo dos trabalhadores. 

3 – Atividades e Procedimentos de Controlo Administrativo Implementados no Serviço 

3.1 Existem manuais de 

procedimentos internos? 
X       

A DGATE dispõe de procedimentos de 

funcionamento, de pastas e de documentos. 

 

3.2 A competência para 

autorização da despesa está 

claramente definida e 

formalizada? 

  
     

     X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros compete 
ao Departamento Geral de Administração 
autorizar despesas. Nos termos da alínea e) do 
N.º 1 do Artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 117/2007, 
de 27 de abril, compete ao Diretor do 
Departamento Geral de Administração autorizar a 
realização de despesas de acordo com os limites 
legais.  

3.3 É elaborado anualmente 

um plano de compras? 
       X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros estas 
funções são desempenhadas pela Secretaria-
Geral e pelo Departamento Geral de 
Administração. Nos termos da alínea l) do Artigo 
2.º do Decreto-Lei n.º 117/2007, de 27 de abril, 
compete à Secretaria-Geral assegurar as funções 
de unidade ministerial de compras. Nos termos 
da alínea e) do N.º 2 do Artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 117/2007, de 27 de abril, compete ao 
Departamento Geral de Administração gerir e 
zelar pela conservação dos recursos patrimoniais 
dos serviços internos e externos do Ministério.  
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Fundamentação  

Questões Aplicado  S N NA 

3.4 Está implementado um 

sistema de rotação de 

funções entre trabalhadores? 

X   

A DGATE dispõe de um sistema de rotação de 

funções entre trabalhadores aplicável aos 

quadros Técnico e Diplomáticos.     

3.5 As responsabilidades 

funcionais pelas diferentes 

tarefas, conferências e 

controlos estão claramente 

definidas e formalizadas? 
X   

As responsabilidades funcionais pelas diferentes 
tarefas, conferências e controlos estão 
claramente definidas e formalizadas no Decreto 
Regulamentar n.º 46/2007, de 27 de abril (Missão 
da DGATE) na Portaria n.º 502/2007, de 30 de 
abril (Atribuições das Direções de Serviços), no 
Despacho n.º 19 628/2007, de 30 de agosto, 
estabelece a estrutura orgânica flexível da DGATE. 

3.6 Há descrição dos fluxos 

dos processos, centros de 

responsabilidade por cada 

etapa e dos padrões de 

qualidade mínimos? 

X   

A semelhança ao ano anterior, a DGATE tem 
procurado simplificar e uniformizar os 
procedimentos administrativos nomeadamente 
nos documentos simplificados, nos contributos e 
fichas analíticas/países. 

3.7 Os circuitos dos 

documentos estão 

claramente definidos de 

forma a evitar redundâncias? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O circuito da documentação interna está 
claramente definido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.8 Existe um plano de gestão 

de riscos de corrupção e 

infrações conexas? 

 

 

3.9 O plano de gestão de 

riscos de corrupção e 

infrações conexas é 

executado e monitorizado? 

 

 

 

       

 X 

A DGATE não tem recursos financeiros próprios. 
Nos termos do n.º 1 do art.º 6.º (regime 
administrativo e financeiro) do Decreto 
Regulamentar n.º 46/2007, de 27 de abril, “O 
apoio em matéria administrativa e financeira da 
Direção-Geral de dos Assuntos Técnicos e 
Económicos cabe ao Departamento Geral de 
Administração da Secretaria-Geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, a cujo diretor compete 
a autorização e pagamento das despesas (…).” Daí 
que as receitas e despesas da DGATE integrem o 
orçamento da Secretaria-Geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. Importa referir também 
que, apesar de ter sido aprovado um quadro de 
pessoal dirigente, de acordo com o art.º 8.º do 
Decreto Regulamentar n.º 46/2007, os encargos 
com o referido pessoal bem como com os 
restantes colaboradores afetos à DGATE, são 
suportados pelo orçamento da Secretaria-Geral 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Por fim, 
realça-se que todas as restantes despesas 
correntes são igualmente suportadas pelo 
orçamento da Secretaria-Geral do Ministério dos 

  

 

 

 

 

 

 

    X 
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Fundamentação  

Questões Aplicado  S N NA 

Negócios Estrangeiros, não havendo qualquer 
forma específica de afetação. 

4 – Fiabilidade dos Sistemas de Informação 

4.1 Existem aplicações 

informáticas de suporte ao 

processamento de dados, 

nomeadamente, nas áreas de 

contabilidade, gestão 

documental e tesouraria? 

X         

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 
questões relativas à fiabilidade dos sistemas de 
informação são tratadas, de acordo com os 
artigos 4.º e 5.º da Portaria n.º 504/2007, de 30 
de abril, pela Direção de Serviços de Cifra e 
Sistemas de Informação e pela Direção de 
Serviços de Tecnologias de Informação e 
Comunicação, que estão integradas na Secretaria-
Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2 As diferentes aplicações 

estão integradas permitindo o 

cruzamento de informação? 

X        

4.3 Encontra-se instituído um 

mecanismo que garanta a 

fiabilidade, oportunidade e 

utilidade dos outputs dos 

sistemas? 

 

X        

4.4 A informação extraída dos 

sistemas de informação é 

utilizada nos processos de 

decisão? 

X  
   

    

4.5 Estão instituídos 

requisitos de segurança para 

o acesso de terceiros a 

informação ou ativos do 

serviço? 

X      

4.6 A informação dos 

computadores de rede está 

devidamente salvaguardada 

(existência de backups)? 

X      

4.7 A segurança na troca de 

informações e software está 

garantida?  

X        

 

3.2.2 ANÁLISE DAS CAUSAS DE INCUMPRIMENTO DE AÇÕES OU PROJETOS NÃO EXECUTADOS COM 

RESULTADOS INSUFICIENTES: 
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Todas as ações planeadas foram asseguradas por esta Direção-geral através de uma coordenação 

ativa na atuação dos organismos envolvidos na prossecução da ação externa e interna do Estado 

no plano bilateral/multilateral, visando a ação unitária e coerente do Estado português na ordem 

nacional e internacional.  

3.2.3 BENCHMARKING NACIONAL E INTERNACIONAL 

 

 Nível de 
Satisfação dos 

Utilizadores 

Nível de Satisfação 
dos Colaboradores 

 
DGPE 
 

 
4,47 

 
3,664 

 
IGDC 
 

 
3,917 

 
4,09 

 
DGAE 
 

 
4,5 

 
3,6 

 
DGACCP 
 

 
4,566 

 
3,979 

 
DGATE 
 

 
4,075 

 
4,22 

 
UNESCO 
 

 
4,2 

 
4,6 

 
FRI 
 

 
4,33 

 
4,27 

 

Em comparação com outra unidades orgânicas o nível de satisfação dos colaboradores na DGATE  

é relativamente mais elevado, resultado este conseguido através do desenvolvimento do 

trabalho em equipa e constante partilha de informações.   

3.2.4 DESENVOLVIMENTO DE MEDIDAS PARA O REFORÇO POSITIVO DO DESEMPENHO 

Tendo-se procedido, antes do final do ano, a uma análise relativamente exaustiva sobre o 

desempenho da DGATE em 2011, foi ponderada a necessidade de se conceberem medidas 

adicionais para o reforço positivo do desempenho. A DGATE Promoveu a satisfação profissional, 
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posicionando os colaboradores nas ações ideais para rentabilizar o seu potencial, orientando-os 

para os objetivos estratégicos planeados pela DGATE. 

Em particular, deu-se continuidade a algumas iniciativas implementadas no ano transato: 

i. Foi dada continuidade à reformulação dos pelouros da área da Diplomacia Económica, de 

modo a que se mantenham mais consentâneos com a prioridade nacional de 

internacionalização da economia portuguesa. Neste âmbito, foi unificado um conjunto 

de matérias – apoio a empresas e contactos privilegiados com a AICEP e outras 

associações da área empresarial – da responsabilidade de um funcionário sénior, com 

experiência comprovada nesta área, que, tal como previsto, permitiu efetivamente 

capitalizar as vantagens da concentração dos contactos numa só pessoa, mas também 

maximizar as sinergias proveniente de uma visão de conjunto sobre estes assuntos; 

ii. Aperfeiçoamento, alteração da base de dados criada em 2010 relativa aos acordos 

económicos – em fase de negociação/ratificação – mais frequentes (Convenções para 

Evitar a Dupla Tributação, Acordos sobre Troca de Informações em Matéria Fiscal, 

Acordos sobre Promoção e Proteção Recíproca de Investimentos), a ser regularmente 

atualizada. 

 

 

3.2.5 AUDIÇÃO DOS DIRIGENTES INTERMÉDIOS E DEMAIS TRABALHADORES NA AUTOAVALIAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

Foram realizados contactos que incluíram todos os colaboradores ao nível das Direções de 

Serviço, a fim de aperfeiçoar a metodologia que foi sendo adaptada e dar conhecimento de 

modo geral e evolutivo da realização dos objetivos, bem como o grau de execução dos mesmos. 

Por outro lado, entre as Direções de Serviços realizaram-se reuniões de monitorização com a 

finalidade de harmonizar algumas questões inerentes ao bom funcionamento dos serviços, assim 
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como acordar práticas que se revelassem adequadas a uma melhor articulação funcional em 

matérias de caráter transversal ou de interesse para ambas as DS.   

Tentando assim sintetizar ideias, na medida em que esta questão já foi amplamente retratada, e 

devido às especificidades (nomeadamente na área de qualificação, metodologias utilizadas e 

experiência de vida), esta Direção-geral procurou utilizar o conhecimento e a qualificação dos 

colaboradores para a relação de ajuda e trabalho, a competência ao nível de diagnóstico/ e ou 

definição de objetivos, utilizando transparência e a explicitação no contacto com outros 

departamentos do Estado nas diversas áreas económicas, técnicas e científicas na vertente 

internacional/nacional, utilizar a empatia e o rapport, mantendo posições de neutralidade, 

seguindo um código deontológico especifico das suas atividades. 

3.2.6 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS, PREVISTAS E NÃO PREVISTAS, NO PLANO DE ATIVIDADES 

De um modo geral, a atividade da DGATE seguiu o conjunto de objetivos fixado no Plano de 

Atividades para 2011, cumprido desta forma o metas de realização propostas. 

Registou-se ainda um conjunto de atividades que, embora não previsto no plano, contribuíram 

para o cumprimento dos objetivos estratégicos da DGATE, designadamente:  

I. Ações de apoio à candidatura do Professor Pedro Madureira à Comissão Técnica e 

Jurídica da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos.  

Nesta ação de apoio foi possível assegurar a nossa eleição.  

A taxa de concretização do Plano de Atividades foi de 100%. 

3.2.6 ANÁLISE DA AFETAÇÃO REAL E PREVISTA DOS RECURSOS HUMANOS 

No que se refere aos recursos humanos, verificou-se um aumento de reforço humano 

significativo entre a estimativa e A real afetação dos recursos humanos em relação a 2010. 

Assim, à data de 31 de dezembro encontrava-se ao serviço um total de 41 elementos, número 



 
 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
Direção-GERAL DOS ASSUNTOS TÉCNICOS E ECONÓMICOS 

   
  

                                                                                                               Relatório de Autoavaliação DGATE 2011 

 
23 

que se manteve estável ao longo do período de referência. Contudo foram planeados 507 pontos 

para o corrente ano de 2011 tendo-se verificado no final do ano um total de 467 pontos, 

impondo-se um desvio de (- 40) pontos. É, no entanto, de assinalar que, tal como nas restantes 

Direções do MNE, esta DG tem, no seu quadro de colaboradores, uma percentagem elevada de 

funcionários diplomáticos os quais, pela natureza do seu vínculo e características da carreira 

especial onde se encontram inseridos, estão sujeitos a uma mobilidade acrescida relativamente a 

outros funcionários públicos.  

Nestes termos, caberá assinalar, como ponto prévio, a necessidade absoluta da Direção geral ser 

dotada de meios humanos ajustados à natureza das matérias que será chamada a tratar, i.e a 

criação de um corpo de funcionários que reflita, de forma equilibrada, as valências técnicas e 

diplomáticas que serão indispensáveis para garantir a sua eficácia e durabilidade. Seria desejável, 

sempre que possível, a afetação de funcionários de outros departamentos sectoriais, com 

preparação técnica e experiência nas áreas em que, justamente, se pretende introduzir cada vez 

mais um maior dinamismo: será, por exemplo, o caso dos Assuntos do Mar, da Energia, da 

Agricultura/FAO, do desenvolvimento sustentável, da internacionalização da economia, turismo 

e promoção das exportações. 

IV – BALANÇO SOCIAL  

Não aplicável uma vez que o total de efetivos não atinge o mínimo de 50 estabelecido por lei. 

V – AVALIAÇÃO FINAL 

Apreciação qualitativa e quantitativa dos resultados alcançados 

Todos os objetivos foram atingidos. No que se refere aos objetivos que traduzem uma avaliação 

qualitativa i.e., O5, O6, O7, estes revelaram uma superação. Os restantes i.e., O1, O2, 03, e 0,4, 

foram cumpridos. 
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Assim, avalia-se como extremamente positivo o desempenho desta DG e verifica-se uma 

acentuada tendência para a melhoria, tendo em consideração os resultados obtidos no ano 

transato face a objetivos/indicadores análogos. 

Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço com resultado de auto avaliação 

Neste contexto e face aos resultados obtidos será de atribuir bom ao desempenho desta DGATE, 

nos termos do art.18, nº1 alínea a). 

Conclusões Prospetiva 

O ano de 2011 foi marcado pela intensificação de atividades destinadas a reforçar o processo de 

internacionalização da economia portuguesa, designadamente através da realização de visitas 

oficiais e de missões empresariais, da negociação e da celebração de acordos bilaterais e de 

outros instrumentos jurídicos na área económica, de ações de apoio às empresas nacionais e 

também de uma acrescida realização/participação em reuniões internacionais (com destaque 

para as Cimeiras de Chefes de Estado e de Governo e as Comissões Mistas bilaterais), implicando, 

uma vez mais, a dinamização da nossa rede diplomática e consular.    

Tendo em consideração os resultados da Autoavaliação acima expressos e o grau de 

cumprimento dos mesmos, procurou-se estabelecer desde o início do corrente ano de 2011, uma 

interação mais intensa com os colaboradores, privilegiando-se critérios de transparência do 

diálogo e motivação para a prossecução dos objetivos. Procedendo-se a uma reavaliação de 

conjunto – que contou sobretudo com o envolvimento dos dirigentes intermédios e 

colaboradores – quanto às perspetivas e à tendência de evolução da prestação desta DG no ano 

corrente e anos transatos.  

Ainda no que diz respeito ao rol de atividades e procedimentos em sede de diplomacia 

económica, os objetivos estratégicos foram estabelecidos para um ciclo trienal que começou em 

2008 e culminou em 2010. Assim o ano de 2009 foi interpretado como um ano de transição, 

servindo este exercício para, concomitantemente, se proceder a uma avaliação intermédia de 
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modo a alterar alguns dos objetivos operacionais de eficácia, bem como – nos casos que se 

revelou necessário – “ afinar” a definição de alguns indicadores. 

De referir ainda que os anos de 2009, 2010 e 2011, foram fortemente marcados, do ponto de 

vista conjuntural, com uma intensificação do apoio á presença de empresas nacionais no 

exterior, mediante a dinamização da rede diplomática e consular. Assim, foi instituída um 

conjunto de práticas que permitiu aligeirar os processos e agilizar os contactos com os principais 

interlocutores externos.  

A DGATE assegurou desde 2008 a 2011, a coordenação e articulação com os outros 

departamentos, serviços ou sectoriais competentes, da ação externa do Estado na sua vertente 

económica tal como definida pelo Governo, assegurando a recolha e o tratamento da informação 

de caráter económico internacional de natureza plurissectorial com interesse estratégico para o 

relacionamento bilateral económico, estando estas funções a ser organizadas por diferentes 

áreas geográficas.  

À DGATE  foram  dotadas as necessárias valências técnicas que lhe permitiram intervir numa 

forma mais ativa e eficaz nos anos acima mencionados, a preparação da vertente económica de 

todas as cimeiras, reuniões ministeriais, comissões mistas, acordos bilaterais e missões 

empresariais, preparando e coordenando, na sua área de competências, os elementos de 

informação e instruções a serem vinculados à rede diplomática nacional no exterior, bem como 

às delegações portuguesas nos congressos e conferências internacionais. Coube-lhe por fim nos 

referidos anos desenvolver todas as ações necessárias não só à atração dos investidores e 

agentes económicos estrangeiros para o mercado português mas também á abertura dos 

mercados externos aos agentes portugueses, designadamente através da mobilização da rede de 

Embaixadas e Consulados portugueses.   

Lisboa, 15 de abril de 2012 
 

Diretor-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos  
 
 
Francisco Xavier Esteves 


